
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 659.301 - RJ (2015/0034724-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCELO BARBOSA ROCHA 
AGRAVANTE : GINO GARDONI DE SOUZA 
ADVOGADO : RICARDO RODRIGUES COURI E OUTRO(S) - MG094930 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. PEDIDO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA 
PENA. POSSIBILIDADE.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão de 
admissibilidade impede o conhecimento do respectivo agravo, nos termos do que 
dispõe a Súmula 182/STJ. 
2. Diante da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do HC 
126.292/SP, ficou assente que, esgotadas as instâncias ordinárias, a interposição 
de Recurso Especial não obsta a execução da decisão penal condenatória. E 
ainda, em julgamento colegiado do pedido de liminar das ADCs 43 e 44, referido 
entendimento foi confirmado.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. Pedido do Ministério Público 
Federal deferido para determinar o envio de cópia dos autos ao Tribunal de 
origem, para que adote as providências cabíveis quanto ao início da execução 
provisória das penas impostas às partes.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, com determinação, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 659.301 - RJ (2015/0034724-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCELO BARBOSA ROCHA 
AGRAVANTE : GINO GARDONI DE SOUZA 
ADVOGADO : RICARDO RODRIGUES COURI E OUTRO(S) - MG094930 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO BARBOSA 
ROCHA e GINO GARDONI DE SOUZA contra decisão que não conheceu do agravo em 
recurso especial ante o óbice da Súmula 182/STJ.

Sustenta o agravante ter enfrentado, no AREsp, as questões de admissibilidade 
propostas pelo Tribunal de origem. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por sua vez formula pedido de 
execução da pena antes do trânsito em julgado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A teor do Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do STJ, "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com 
as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça". 

No caso, apresenta-se correta a decisão que fez incidir o óbice contido na Súmula 
182/STJ, tendo em vista que a parte interessada, no seu agravo em recurso especial, deixou de 
impugnar, de forma específica, os motivos que levaram o Tribunal de origem a inadmitir o REsp, 
especialmente a aplicação das Súmulas 7/STJ e 279/STF. 

A propósito: 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO NO 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. 
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que a ausência 
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de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o 
conhecimento do recurso, porquanto descumpridos os requisitos previstos 
no art. 544, § 4º, I, do CPC (AgRg no AREsp 484.357/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, DJe 1º/09/2014). 
2. Nos termos da Súmula 182 do STJ, 'é inviável o agravo do art. 545 do 
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada'. 
3. Agravo regimental não conhecido." 
(AgRg no AREsp 687.423/PI, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, DJe 4/8/2015.) 

Quanto ao pleito ministerial, tem-se que, diante da decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos autos do HC 126.292/SP, ficou assente que, esgotadas as instâncias 
ordinárias, a interposição de Recurso Especial não obsta a execução da decisão penal 
condenatória. E ainda, em julgamento colegiado do pedido de liminar das ADCs 43 e 44, 
confirmou esse entendimento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e determino o envio de 
cópia dos autos ao Tribunal de origem, para que adote as providências cabíveis quanto ao início 
da execução provisória das penas impostas às partes.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0034724-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 659.301 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00400103550820189  01898623620108190001  1898623620108190001  201424761723  
400103550820189

PAUTA: 07/02/2017 JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO BARBOSA ROCHA 
AGRAVANTE : GINO GARDONI DE SOUZA 
ADVOGADO : RICARDO RODRIGUES COURI E OUTRO(S) - MG094930 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO BARBOSA ROCHA 
AGRAVANTE : GINO GARDONI DE SOUZA 
ADVOGADO : RICARDO RODRIGUES COURI E OUTRO(S) - MG094930 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com determinação, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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